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I I 

D U R A N T E E L PERIODO de casi treinta años que m e d i a entre el 

fracaso de l a C o n f e r e n c i a de Codificación de L a H a y a (193o) 1 

y l a reunión de l a P r i m e r a Conferencia de las Nac iones U n i ­

das sobre el Derecho d e l M a r (1958), 2 las contr ibuciones de 

mayor i m p o r t a n c i a p a r a la delimitación i n t e r n a c i o n a l de l a 

a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l se o r i g i n a n en dos fuentes p r i n c i ­

pales que se examinarán separadamente en el presente artícu­

l o : las resoluciones — e n g l o b a n d o en este término resolucio­

nes, declaraciones, recomendaciones y proyectos — a p r o b a d a s 

p o r conferencias y órganos interamericanos, y las labores des­

arro l ladas p o r l a Comisión de Derecho I n t e r n a c i o n a l de las 

Nac iones U n i d a s . 

R e s o l u c i o n e s i n t e r a m e r i c a n a s 

A raíz de comenzada l a Segunda G u e r r a M u n d i a l , las Re­

públicas A m e r i c a n a s celebraron l a P r i m e r a R e u n i ó n de C o n ­

sulta de M i n i s t r o s de Relaciones Exter iores , que fue convo­

cada de acuerdo con el procedimiento previsto tres años antes 

e n l a C o n f e r e n c i a Interamer icana de Consol idación de l a Paz. 

L a R e u n i ó n tuvo ver i f icat ivo en P a n a m á d e l 23 de sep­

t iembre a l 3 de octubre de 1939, y entre los pr inc ipa les ins­

trumentos p o r e l l a aprobados figuró el conocido con el n o m b r e 

de "Declaración de P a n a m á " 3 que l levó e l número X V e n e l 

A c t a F i n a l respectiva. E n e l preámbulo de d i c h a Declaración 

se expuso entre otras cosas l o siguiente: 

L o s G o b i e r n o s de las Repúbl icas Americanas , r e u n i ­
dos e n Panamá, h a n rat i f icado solemnemente su posi-
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c ión de neutrales en e l conf l icto que q u e b r a n t a l a paz 
de E u r o p a ; pero l a actual guerra puede l legar a deriva¬
ciones insospechadas q u e ^ p o r s u ' g r a v i t a c i ó n , afecten 
intereses fundamentales de América , y n a d a puede jus­
t i f icar que el mterés de los beligerante^ prevalezca sobre 
los derechos de los neutrales, causando trastornos y su­
f r imientos a pueblos, que, p o r su n e u t r a l i d a d en l a con­
t i e n d a y en lejanía del teatro de los acontecimientos, n o 
deben sobrellevar sus fatales y dolorosas consecuencias. . . 

E l carácter de l a conflagración actual , a pesar de sus 
ya lamentables proporciones, n o justificaría entorpeci­
m i e n t o a l g u n o de las comunicaciones interamericanas, 
que, fomentadas a l calor de importantes intereses, recla­
m a n u n a protección adecuada. Esta r e a l i d a d aconseja 
l a demarcación de u n a zona de seguridad que com p r e nda 

' todas las rutas marítimas normales que sirven de comu­
nicación y de i n t e r c a m b i o entre los países de A m é r i c a . . . 

N o cabe d u d a de que los G o b i e r n o s de las Repúbl i ­
cas A m e r i c a n a s deben prever esos peligros y como m e d i d a 
de protección p r o p i a , ins is t i r en el propósito de que en 
sus aguas y hasta u n a distancia razonable de sus costas 
n o se real icen actos de h o s t i l i d a d , n i se desenvuelvan 
act ividades bélicas por los partícipes de u n a guerra en 
q u e dichos Gobiernos n o t o m a n parte. 

T o m a n d o e n cuenta las anteriores consideraciones, los G o ­

biernos de las repúblicas americanas d e c i d i e r o n establecer l a 

z o n a de segur idad a que se hace referencia e n los párrafos 

transcritos, dándole u n a a n c h u r a de 300 m i l l a s . L a parte reso­

l u t i v a de l a declaración destinada a t a l efecto comprendió 

cuatro puntos redactados como sigue: 

1° C o m o m e d i d a de protección c o n t i n e n t a l , las Re­
públicas A m e r i c a n a s , s iempre que m a n t e n g a n su neu­
t r a l i d a d , t ienen e l derecho i n d i s c u t i b l e a conservar l ibres 
de todo acto h o s t i l p o r parte de c u a l q u i e r nación be l i ­
gerante n o americana, aquellas aguas adyacentes a l con­
t inente amer icano que ellas consideran como de p r i ­
m o r d i a l interés y directa u t i l i d a d p a r a sus relaciones, ya 
sea que d i c h o acto h o s t i l se intente o realice desde tie­
r r a , desde el m a r o desde el aire. 

Estas aguas se describen y d e t e r m i n a n de l a manera 
siguiente: 

T o d a s las aguas dentro de los límites q u e a cont inua-
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c ión se especifican, excepto las aguas terri toriales de l 
C a n a d á y de las colonias y posesiones indiscut ib les de 
países europeos (dentro de estos límites); 

C o m i e n z a n en e l término de las fronteras entre los 
Estados U n i d o s y e l C a n a d á en l a Bahía de Passama-
q u o d d y , a 4 4 ° 4 6 ' 3 6 " l a t i t u d norte y 6 6 0

5 4 ' n " l o n g i t u d 

Desde allí hac ia e l este a lo largo d e l para le lo 44O46' 
3 6 " hasta u n p u n t o a 60° a l oeste de G r e e n w i c h ; 

Desde allí directamente a l sur hasta u n p u n t o a 20° 
l a t i t u d norte; 

Desde allí p o r u n a línea loxodrómica hasta u n p u n t o 
a 5 o l a t i t u d norte, a 2 4 o l o n g i t u d oeste; 

Desde al l í directamente hac ia e l sur a u n p u n t o a 
2 0 o l a t i t u d sur; 

Desde allí p o r u n a línea loxodrómica hasta u n p u n t o 
a 58° l a t i t u d sur, 57° l o n g i t u d oeste; 

Desde allí directamente hac ia el oeste hasta u n p u n ­
to a 80° l o n g i t u d oeste; 

Desde allí p o r u n a l ínea loxodrómica hasta u n p u n t o 
e n e l E c u a d o r a 97° l o n g i t u d oeste; 

Desde allí p o r u n a línea loxodrómica hasta u n p u n t o 
a 15 o l a t i t u d norte , 120 o l o n g i t u d oeste; 

Desde allí p o r u n a línea loxodrómica hasta u n p u n t o 
a 48°29'38" l a t i t u d norte, a 136° l o n g i t u d oeste; 

Desde allí d irectamente a l este hasta e l término en 
e l Pacífico de l a frontera entre los Estados U n i d o s y e l 
C a n a d á en e l Estrecho de J u a n de F u c a . 

2 9 L o s G o b i e r n o s de las 'Repúbl icas A m e r i c a n a s acuer­
d a n que se esforzarán p o r obtener de los beligerantes l a 
observancia de las disposiciones contenidas en esta De­
claración, m e d i a n t e representaciones conjuntas a los G o ­
biernos que en l a a c t u a l i d a d o en e l f u t u r o t o m e n parte 
e n las hosti l idades, s in que este p r o c e d i m i e n t o p u e d a 
afectar e l ejercicio de derechos i n d i v i d u a l e s de cada Es­
tado, inherentes a su soberanía. 

3? L o s G o b i e r n o s de las R e p ú b l i c a s A m e r i c a n a s de­
c l a r a n , además, que s iempre que l o consideren necesario 
se consultarán entre sí, p a r a d e t e r m i n a r q u é medidas 
p u e d e n tomar, i n d i v i d u a l o colectivamente, a f i n de lo­
grar e l c u m p l i m i e n t o de las d i s p o s i c i o n e s ' d e esta De-

C a 7 T a s Repúbl icas A m e r i c a n a s , mientras exista u n 
estado de guerra en que ellas mismas n o t o m e n parte, y 
c u a n d o se considere necesario, p o d r á n real izar p a t r u l l a -
jes i n d i v i d u a l e s o colectivos, según acuerden p o r m u t u o 
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consenso y hasta donde los elementos y recursos de cada 
u n a lo p e r m i t a n , en las aguas adyacentes a sus costas 
d e n t r o de l a zona ya def in ida . 

L a Declaración de Panamá tuvo su or igen en u n a propo­

sición de los Estados U n i d o s que el jefe de l a Delegación de 

d i c h o país a l a R e u n i ó n de C o n s u l t a , señor S u m n e r W e l l e s , a 

l a sazón Subsecretario de Estado, presentó formalmente a l 

q u e d a r ins ta lada d i c h a R e u n i ó n , en l a Sesión P l e n a r i a d e l 25 

de octubre de 1939, con las siguientes palabras: 4 

C r e o que h a l legado la h o r a e n que las v e i n t i u n a 
R e p ú b l i c a s de América deben declarar a todos los be l i ­
gerantes en términos claros y p r e c i s o s . . . que ellas n o 
p u e d e n estar de acuerdo en que l a seguridad de sus na­
cionales o sus derechos e intereses comerciales legítimos 
se vean menoscabados p o r actividades bélicas en aguas 
cercanas a las costas del N u e v o M u n d o . E s t i m o que esta 
aseveración de p r i n c i p i o s debe considerarse como u n a 
declaración d e l derecho i n a l i e n a b l e de las repúblicas 
americanas a protegerse a sí m i s m a s . . . 

L a idea de l a Declaración partió d e l presidente Roosevelt , 

según lo h a precisado más tarde e l entonces secretario de Es­

tado, C o r d e l l H u l l , q u i e n en sus M e m o r i a s se h a expresado 

respecto a l a génesis y l a suerte f i n a l de l a Declaración en los 

términos q u e a continuación se r e p r o d u c e n 5 y en los que 

se describe también cuál fue e l p r o c e d i m i e n t o que en l a prác­

t ica siguió e l G o b i e r n o de los Estados U n i d o s durante l a 

g u e r r a : 

L a z o n a de n e u t r a l i d a d d e l H e m i s f e r i o fue franca­
mente u n exper imento. Se debió a u n a idea d e l Presi­
dente, secundada p o r W e l l e s . E n cuanto a mí toca a b r i ­
gaba escepticismo a l respecto p o r dos razones: p o r q u e 
n o tenía precedente en Derecho I n t e r n a c i o n a l y por­
que en consecuencia podría ser objetada vál idamente 
p o r los beligerantes. N o obstante, puesto que e l Pre­
sidente l a había p a t r o c i n a d o con entusiasmo estuve dis­
puesto a acompañarlo p a r a ver cómo f u n c i o n a b a en l a 
p r á c t i c a . . . Y o tenía u n a i d e a diferente que con poste­
r i o r i d a d se l levó a efecto h a c i a fines de 1940 y en 1941, 
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l a cua l consistía en q u e tuviéramos u n a zona f lexible . 
Sostenía yo que teníamos el derecho de p a t r u l l a r e l m a r 
hasta l a distancia q u e p u d i e r a ser necesaria p a r a prote­
ger nuestra costa y nuestras aguas territoriales. Esa dis­
tancia, en m i opinión, puede ser m a y o r o m e n o r según 
las circunstancias d e l m o m e n t o . P e r o n o debería estar 
d e l i m i t a d a con indicaciones de l o n g i t u d y l a t i t u d , n i de­
beríamos tratar de obtener e l consent imiento de los bel i ­
gerantes p a r a l a m i s m a . N o deberíamos l i m i t a r n o s nos­
otros mismos a u n l ímite marí t imo, c u a l q u i e r a que éste 
fuese, s ino p a t r u l l a r tan lejos como nuestra p r o n i a pro¬
tección lo r e q u i r i e r a . E n e l año que siguió l l a C o k e -
renc ia de Panamá el Presidente d i o su aprobación a esta 
i d e a cuando debido a las di f icultades de hacer respetar 
l a zona creada en Panamá se abandonó prácticamente l a 
i d e a de d i c h a z o n a . . . 

A u n c u a n d o l a Declaración de Panamá, como se desprende 

de l o anterior , n o l legó a tener en l a práctica l a v igencia que 

p a r a e l l a se contemplaba en u n p r i n c i p i o , resulta de interés 

e x a m i n a r someramente l a cuestión de l a naturaleza jurídica 

de l a " z o n a de segur idad" establecida en d i c h a Declaración, o 

sea, e n otras palabras, tratar de d i l u c i d a r a cuál de los dos 

conceptos pr incipales generalmente aceptados en l a actual i­

d a d p a r a l a definición de las zonas de m a r adyacentes a las 

costas — " m a r t e r r i t o r i a l " y " z o n a c o n t i g u a " — puede asimi­

larse o se acerca más l a zona de seguridad de l a Declaración 

de Panamá. 

E n l o que atañe a l a zona c o n t i g u a l a asimilación no pa­

rece posible . E n efecto, en l a zona c o n t i g u a conforme a las 

disposiciones « sobre el p a r t i c u l a r incorporadas en l a Conven­

ción a p r o b a d a en l a P r i m e r a C o n f e r e n c i a de las Naciones 

U n i d a s sobre e l Derecho d e l M a r , e l Estado ribereño sólo 

puede adoptar medidas p a r a evitar o r e p r i m i r las infracciones 

a sus leyes, que p u e d a n cometerse o h a y a n sido cometidas e n 

s u t e r r i t o r i o o e n s u m a r t e r r i t o r i a l . E n l a Declaración de 

Panamá, p o r e l contrar io , se trata de tomar medidas, " i n d i v i ­

d u a l o colect ivamente" , y de " rea l i zar patrul lajes indiv iduales 

o colectivos", p a r a i m p e d i r determinados actos que p u d i e r a n 

cometerse, y a n o en e l t e r r i t o r i o o en e l m a r t e r r i t o r i a l de los 

Estados signatarios, s ino e n a n a z o n a marítima d e 3 0 0 m i l l a s 
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d e a n c h u r a . Además, l a jurisdicción reconocida a l Estado 

r ibereño en l a zona c o n t i g u a cubre únicamente determinados 

fines específicos (cuestiones aduaneras, fiscales, de i n m i g r a ­

ción y sanitarias) entre los que n o f iguran los previstos en l a 

Declaración de Panamá. 

P o r otra parte, tampoco resulta posible a s i m i l a r totalmen­

te l a zona de seguridad de l a Declaración de P a n a m á a l m a r 

t e r r i t o r i a l p r o p i a m e n t e d icho, ya que si b i e n en ta l Decla­

ración de los G o b i e r n o s signatarios r e c l a m a b a n el ejercicio 

de ciertos derechos que consideraban " inherentes a su sobera­

n í a " , e n n i n g u n a parte de la m i s m a se pretendió que l a zona 

quedase sometida a l a soberanía de los Estados ribereños p a r a 

el ejercicio d e l c o n j u n t o de competencias que abarca l a p r o p i a 

noción de "soberanía" . 

Sí parece just i f icado n o obstante, a f i rmar que l a n a t u r a ­

leza de l a zona en cuestión se acerca más a l a d e l m a r territo­

r i a l que a l a de l a zona cont igua, p u d i e n d o decirse, en conse­

cuencia , que l a Declaración de Panamá trató de d e l i m i t a r u n 

m a r t e r r i t o r i a l s u i g e n e r i s p a r a e l C o n t i n e n t e americano. Así 

se desprende tanto d e l contenido de l a Declaración como de 

varios documentos de l a R e u n i ó n de C o n s u l t a , especialmente 

los siguientes: 

1 ) E l I n f o r m e d e l R e l a t o r de l a Comisión que preparó l a 

Declaración de P a n a m á en el que, después de hacerse alusión 

a l a i m p o r t a n c i a de que se h u b i e r a n establecido " c o n exacti­

t u d geográfica los puntos de referencia que m a r c a n las líneas 

extremas de l o que se l lamará zona de seguridad a m e r i c a n a " , 

se expresó lo s i g u i e n t e : ' 

L a i m p o r t a n c i a que tiene esta p r o p o s i c i ó n . . . es fá­
c i lmente apreciable p o r q u e establece u n a n u e v a doctr i ­
n a sobre l a extensión de los mares propios de A m é r i c a 

2 ) L a Declaración suscrita p o r los delegados de las R e p ú ­

blicas Centroamericanas (Costa R i c a , E l Salvador, G u a t e m a ­

l a , H o n d u r a s y N i c a r a g u a ) , e l 29 de septiembre, en la q u e 

a f i r m a r o n entre otras cosas: 8 
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E n cuanto a d e r e c h o s . . . todos los países americanos 
deben e s p e r a r . . . que se respeten su terr i tor io , sus mares 
y su cielo, dentro de u n área de aguas de extensión ade­
cuada a l m a n t e n i m i e n t o d e l p r o p i o tráfico americano, 
l i b r e de riesgo, y en atención a l mayor alcance de las 
armas modernas . . . 

3 ) L a "Declaración d e l G o b i e r n o d e l B r a s i l sobre e l M a r 

C o n t i n e n t a l " 9 que f iguró en e l A c t a F i n a l a continuación 

de l a Declaración de P a n a m á y en l a que se i n c l u y e r o n los si­

guientes conceptos: 

Es en los océanos que nos rodean donde está l a suer­
te f u t u r a de nuestras soberanías, p o r q u e l a protección 
de las tierras americanas n o será posible como en e l pa­
sado, sino con l a seguridad de sus m a r e s . . . 

A l a defensa de l a i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l c o n t i n e n t a l 
urge, pues, j u n t a r como parte inseparable de u n todo 
polít ico americano, l a seguridad de los mares cont inen­
tales. . . 

Creemos que el p r i n c i p i o d e l M a r C o n t i n e n t a l n o 
afectará la soberanía de otras naciones, s ino que prote­
gerá l a de los países americanos y favorecerá las rela­
ciones pacíficas de todos los pueblos. 

4 ) E l discurso p r o n u n c i a d o p o r e l presidente de l a Dele­

gación d e l B r a s i l , q u i e n en l a sesión p l e n a r i a de c lausura ma­

nifestó: w 

B a j o nuestro p u n t o de vista, e l concepto internacio­
n a l de " m a r t e r r i t o r i a l " debe tener en el C o n t i n e n t e 
A m e r i c a n o y en l a a c t u a l situación de guerra en E u r o p a 
i a interpretación más a m p l i a posible. Ésta fue l a razón 
p o r l a cua l e l B r a s i l h a juzgado conveniente que los 
países de este H e m i s f e r i o se entendiesen en e l sentido 
de quedar establecido u n l ímite más a m p l i o p a r a e l m a r 
t e r r i t o r i a l d e América, o mejor d i c h o para e l C o n t i ­
n e n t a l . .. 

E n l a Segunda R e u n i ó n de C o n s u l t a de M i n i s t r o s de R e ­

laciones Exter iores de las Repúbl icas Americanas , ver i f icada 

e n L a H a b a n a d e l 21 a l 3 o de j u l i o de 1940, la Delegación 

d e l U r u g u a y sometió u n proyecto sobre anchura d e l m a r 
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t e r r i t o r i a l . E l proyecto en cuestión, t o m a n d o en cuenta que 

l a Declaración de Panamá tenía u n a v igencia transi tor ia l i m i ­

tada a l a duración de l a guerra i n i c i a d a en 1939, tendía a 

establecer " e l régimen permanente de l a soberanía de cada 

u n a de las naciones de A m é r i c a " sobre las zonas de m a r adya­

centes a sus costas, y declaraba a l respecto que esa soberanía 

debía "extenderse hasta u n a dis tancia de 25 m i l l a s marinas 

de su costa". 

L a R e u n i ó n de C o n s u l t a , en resolución i n t i t u l a d a " E x t e n ­

sión d e l M a r T e r r i t o r i a l " 1 1 que l levó e l número V I I I en e l 

acta f i n a l respectiva, decidió p e d i r l a opinión del Comité 

I n t e r a m e r i c a n o de N e u t r a l i d a d sobre el referido proyecto. 

E l Comité , a su vez, solicitó l a op in ión técnica de u n gru­

p o de prominentes asesores navales de distintas repúblicas del 

c o n t i n e n t e los cuales le sometieron, e l 3 de a b r i l de 1941, su 

d i c t a m e n , " cuyo contenido puede resumirse como sigue: 

a ) e l l ímite de 3 m i l l a s p a r a e l m a r t e r r i t o r i a l "es real­

m e n t e insuf ic iente" ; 

b ) e l l ímite de 25 m i l l a s propuesto p o r e l U r u g u a y es exce­

s ivo " t a n t o p o r n o ser necesaria tamaña extensión como regla 

genera l , c o m o p o r q u e crearía a las naciones americanas debe­

res de soberanía difíciles de c u m p l i r " ; 

c ) de acuerdo " c o n las necesidades actuales de los p a í s e s . . . 

sería suficiente u n l ímite general de 12 m i l l a s " ; 

d ) e l l ímite de 12 m i l l a s debe considerarse como l a regla 

g e n e r a l y n o excluye "los casos especiales que se p u e d a n pre­

sentar sobre aguas terr i tor ia les" . 

T e n i e n d o a l a vista e l anter ior d i c t a m e n , e l Comité Inter-

a m e r i c a n o de N e u t r a l i d a d l levó a cabo u n concienzudo estu­

d i o d e l proyecto u r u g u a y o y e l 8 de agosto de 1941 adoptó 

e n R í o de J a n e i r o , c i u d a d en l a que tenía su sede, u n a "Reco­

m e n d a c i ó n sobre l a Extensión d e l M a r T e r r i t o r i a l " « que 

p u e d e considerarse a justo t ítulo como u n o de los documentos 

interamericanos más importantes en l a mater ia , ya que l a 

a n c h u r a en él es t ipulada p a r a e l m a r t e r r i t o r i a l coincide con 

l a eme casi veinte años más tarde debían p r o p u g n a r tantos 

Estados, l o m i s m o de A m é r i c a que de otros continentes, en 

las dos Conferencias sobre e l D e r e c h o d e l M a r reunidas bajo 
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los auspicios de las Nac iones U n i d a s en 1958 y 1960 respec­

tivamente. 

E n e l d o c u m e n t o mencionado, e l Comité, después de hacer 

notar entre otras cosas " q u e las doctrinas que l i m i t a n l a sobe­

ranía y jurisdicción i n t e g r a l sobre e l m a r t e r r i t o r i a l de los 

Estados costeros a distancias r e d u c i d a s . . . son enteramente 

anacrónicas, pues se basaron en el alcance que tenía el cañón 

a p r i n c i p i o s d e l s iglo x v m " , y que "actualmente prevalecen 

otras doctr inas orientadas en el sentido de a m p l i a r e l m a r 

terr i tor ia l , apoyadas p o r diferentes Estados y p o r l a opinión 

de importantes organismos internacionales" , recomendó l a 

siguiente regla: 

L a soberanía de cada Estado se extiende, en las res­
pectivas costas marítimas, hasta u n a distancia de 12 m i ­
llas mar inas , contadas desde l a l ínea de l a marea más 
baja en l a costa f i rme o en las riberas de las islas que 
f o r m a n parte d e l terr i tor io n a c i o n a l , q u e d a n d o enten­
d i d o que, e n l o q u e respecta a los golfos, bahías, estua­
rios, ríos estrechos, canales, etc., se deben a p l i c a r las 
normas que, p o r consuetudinarias o convencionales ra­
zones, establece e l Derecho I n t e r n a c i o n a l . 

Es m u y de l a m e n t a r que esa tan val iosa recomendación 

del C o m i t é I n t e r a m e r i c a n o de N e u t r a l i d a d , basada en l a 

c o i n c i d e n c i a de criterios de los juristas miembros d e l C o m i t é 

y de los asesores navales consultados p o r éste n o parezca ha­

ber tenido otro dest ino que e l de enriquecer los archivos de 

l a U n i ó n P a n a m e r i c a n a , l a que, p o r lo demás, se o lv idó inex­

pl icablemente de i n c l u i r l a en l a recopilación " que preparó 

en 1957 p a r a l a P r i m e r a C o n f e r e n c i a de las Naciones U n i d a s 

sobre el D e r e c h o d e l M a r . 

C a s i diez años después de que e l Comité Interamer icano 

de N e u t r a l i d a d aprobó l a anter ior recomendación, e l Consejo 

I n t e r a m e r i c a n o de Jur isconsultos en su p r i m e r a reunión ce­

lebrada e n R í o de J a n e i r o e n 1950, encomendó « a su C o m i ­

sión Permanente , e l C o m i t é Jurídico Interamericano, p o r 

m e d i o de l a Reso luc ión V I I , e l estudio d e l tema " R é g i m e n 

d e l m a r t e r r i t o r i a l y cuestiones afines" dentro d e l p l a n gene­

r a l de desarrol lo y codificación d e l Derecho I n t e r n a c i o n a l 
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P ú b l i c o . E n c u m p l i m i e n t o de d i c h o encargo, e l Comité J u ­

r ídico Interamer icano preparó u n breve "Proyecto de C o n ­

v e n c i ó n sobre M a r t e r r i t o r i a l y cuestiones afines" 1« que quedó 

t e r m i n a d o e l 3 o de j u l i o de 1952 y que tuvo e l siguiente texto: 

Artículo i Q L o s Estados signatarios reconocen que el 
derecho i n t e r n a c i o n a l actual concede a l a nación ribe­
r e ñ a soberanía exclusiva sobre e l suelo, subsuelo, aguas 
y espacio aéreo y estratosférico de su p l a t a f o r m a c o n t i ­
n e n t a l , y que d i c h a soberanía exclusiva se ejerce s i n n i n ­
g ú n requis i to de ocupación real o v i r t u a l . 

A r t i c u l o 2 ? L o s Estados signatarios reconocen igual­
m e n t e e l derecho de cada u n o de ellos p a r a f i jar u n a 
z o n a de protección, c o n t r o l y aprovechamiento econó­
m i c o , hasta u n a distancia de doscientas m i l l a s marinas 
contadas desde l a l ínea de más baja marea de sus costas 
y de las posesiones insulares, dentro de l a cua l podrán 
ejercer l a v i g i l a n c i a m i l i t a r , a d m i n i s t r a t i v a y fiscal de 
sus respectivas jurisdicciones territoriales. 

c o m ú n acuerdo o sometiendo l a cuestión a los procedi­
m i e n t o s establecidos p o r las Partes p a r a l a solución de 
sus controversias internacionales . 

A r t i c u l o 4<? L o s p r i n c i p i o s consuetudinarios o con­
vencionales reconocidos hasta a h o r a entre las Partes en 
relación con e l m a r t e r r i t o r i a l , y específicamente los re­
ferentes a explotación de los recursos naturales y régi­
m e n de l a navegación, son apl icables a l a p la ta forma 
c o n t i n e n t a l . 

Artículo 5? T e n i e n d o en cuenta que las legislaciones 
y práctica de los Estados signatarios presentan divergen­
cias e n cuanto a l a del imitación d e l zócalo c o n t i n e n t a l 
y de l a z o n a de protección, así como p o r l o que respec­
ta a l a definición y alcance de sus derechos sobre ellos 
e n relación con su uti l ización p o r otro Estado, las Partes 
c o n v i e n e n en estudiar en c o m ú n estas materias a efecto 
de obtener, en lo posible, u n régimen u n i f o r m e . 

E l proyecto de C o n v e n c i ó n e laborado p o r el Comité Ju­

rídico fue sometido a l a consideración d e l Consejo Inter-

a m e r i c a n o de Jur isconsultos en su Segunda R e u n i ó n , que 
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tuvo ver i f icat ivo e n Buenos A i r e s en 1953. E l Consejo, des­

pués de p r o l o n g a d a discusión, acordó que e l tema requería 

mayor estudio antes de que p u d i e r a pensarse en adoptar u n a 

convención sobre l a m a t e r i a y, e n su Resolución X I X " l o 

remitió a su Comisión Permanente p a r a que ésta c o n t i n u a r a 

estudiándolo y sometiera oportunamente "su d i c t a m e n de­

f i n i t i v o " . 

E n t r e los C o n s i d e r a n d o i n c l u i d o s en e l preámbulo de l a 

Resolución f iguró u n o sobre l a conveniencia de q u e " e n vista 

de los aspectos políticos d e l asunto, se recomiende a l Conse­

jo de l a Organización de los Estados A m e r i c a n o s convoque 

a u n a C o n f e r e n c i a Interamericana especial con e l f i n de ha­

cer posible u n acuerdo entre dichos Estados", así como otro 

en e l q u e se expresó: 

Q u e es indispensable l levar a cabo u n estudio cui­
dadoso respecto a l a naturaleza de los derechos y a l a 
demarcación de los límites hasta los cuales p u e d e n ex­
tenderse las re iv indicaciones sobre l a p l a t a f o r m a conti­
n e n t a l e i n s u l a r y los mares adyacentes tomándose en 
c u e n t a las características propias de las distintas zonas 
d e l C o n t i n e n t e , p a r a l o c u a l es conveniente tener pre­
sentes las legislaciones de todos los Estados A m e r i c a n o s 
sobre l a m a t e r i a así como también las opiniones que de 
ellos deben recabarse antes de f o r m u l a r e l d i c t a m e n 
d e f i n i t i v o . 

Además , e l Consejo, a u n cuando estimó pert inente abste­

nerse de tomar decisiones sobre e l fondo, incluyó n o obstante 

en su Resolución e l siguiente C o n s i d e r a n d o : 

O u e , s i n expresar p o r ahora j u i c i o a l g u n o sobre l a 
natura leza y alcance de las re iv indicac iones que p u e d e n 
hacer los Estados ribereños sobre sus plataformas conti­
nentales e insulares y sobre sus aguas territoriales, es u n 
hecho evidente que e l desarrol lo de l a técnica en cuanto 
a los medios de exploración y explotación de las r ique­
zas de esas zonas h a tenido como consecuencia que e l 
D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l reconozca a dichos Estados e l de­
recho a proteger, conservar y fomentar tales riquezas, así 
c o m o p a r a asegurarse e l uso y e l aprovechamiento dé las 
mismas. * 
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E n 1954, l a Déc ima C o n f e r e n c i a Interamericana celebra­

d a e n Caracas adoptó l a Resolución i n t i t u l a d a "Preserva­

c ión de los recursos naturales: P l a t a f o r m a s u b m a r i n a y aguas 

d e l m a r " , i 8 q u e l levó e l n ú m e r o L X X X I V en e l A c t a F i n a l 

y p o r l a que se reafirmó: 

E l interés de los Estados americanos en las declara­
ciones o actos legislativos nacionales que p r o c l a m a n so­
beranía, jurisdicción, c o n t r o l o derechos de explotación 
o v i g i l a n c i a a c ierta d is tanc ia de l a costa, tanto sobre l a 
p l a t a f o r m a s u b m a r i n a como sobre las aguas del m a r y 
las riquezas naturales que e n ellas existan; 

Q u e los Estados ribereños t ienen interés v i t a l en l a 
adopción de medidas de o r d e n legal, a d m i n i s t r a t i v o y 
técnico p a r a l a conservación y prudente uti l ización de 
los recursos naturales existentes o que se descubran 
e n las indicadas zonas, e n su p r o p i o beneficio, d e l C o n ­
tinente y de l a c o m u n i d a d de naciones. 

Se decidió as imismo en l a Resolución c i tada: 

Q u e e l Consejo de l a Organización de los Estados 
A m e r i c a n o s convoque p a r a e l año 1955 u n a conferencia 
especializada c o n e l propósito de que se estudien en su 
conjunto los dist intos aspectos de régimen jurídico y eco­
nómico de l a p l a t a f o r m a s u b m a r i n a , de las aguas d e l 
m a r y de sus riquezas naturales a l a luz de los conoci­
mientos científicos actuales. 

E n vista de esa Resolución de l a C o n f e r e n c i a de Caracas 

e l C o m i t é Jurídico I n t e r a m e r i c a n o acordó suspender e l estu­

d i o de l a m a t e r i a hasta conocer los resultados de l a Confe­

r e n c i a Especia l izada cuya convocación había sido resuelta. 

E l Consejo de l a Organizac ión de los Estados A m e r i c a n o s , 

p o r su parte, c o n e l objeto de f a c i l i t a r los trabajos de l a C o n ­

ferencia Espec ia l i zada e n cuestión, resolvió en su sesión d e l 

5 de enero de 1955 i n c l u i r e l tema " R é g i m e n d e l m a r terri­

t o r i a l y cuestiones af ines" e n e l P r o g r a m a de l a T e r c e r a 

R e u n i ó n d e l Consejo I n t e r a m e r i c a n o de Jurisconsultos . 

L a T e r c e r a R e u n i ó n de que se trata se celebró en M é x i c o 

d e l 17 de enero a l 14 de febrero de 1956 y en l a A g e n d a de 

l a m i s m a figuró como tema I-a e l siguiente, cuyo estudio fue 
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encomendado a l a P r i m e r a Comisión: " R é g i m e n d e l m a r te­

r r i t o r i a l y cuestiones afines: E s t u d i o preparator io p a r a l a 

C o n f e r e n c i a Especia l izada Interamer icana prevista en l a R e ­

solución L X X X I V de l a C o n f e r e n c i a de Caracas" . 

L a consideración d e l tema en e l seno de l a P r i m e r a Co­

misión suscitó p r o l o n g a d o debate en e l que p r e d o m i n a r o n en 

f o r m a decisiva las declaraciones de l a mayoría de los Estados 

part ic ipantes que sostenían l a justificación jurídica, histórica 

y práctica de que se reconozca a l m a r t e r r i t o r i a l u n a a n c h u r a 

razonable. A l g u n o s de los argumentos más importantes pre­

sentados en esas declaraciones h a n sido resumidos p o r e l De­

p a r t a m e n t o de Asuntos j u r í d i c o s de l a U n i ó n P a n a m e r i c a n a 

en e l d o c u m e n t o de t r a b a j o " que preparó p a r a l a P r i m e r a 

C o n f e r e n c i a de G i n e b r a , en los siguientes términos: 

M a n i f e s t a r o n (los Representantes), en p r i m e r lugar, 
q u e e l l l a m a d o " l ímite de las tres m i l l a s " había dejado 
de ser regla de derecho i n t e r n a c i o n a l , si es que l o fue 
en a l g u n a ocasión, en vista d e l n ú m e r o reduc ido de Es­
tados que aceptaron ese cr i ter io . E x p r e s a r o n que l a idea 
de u n a faja de aguas territoriales adyacentes a l a costa 
fue concebida o r i g i n a l m e n t e con fines de defensa y que 
era evidente que este cr i ter io respecto a l l ímite de las 
tres m i l l a s estaba ya fuera de l u g a r y que sólo veinte 
Estados aceptaban e l establecimiento de u n área tan 
l i m i t a d a de aguas territoriales, y que a u n esos mismos 
Estados reconocían l a necesidad de a m p l i a r esa área a l 

mmmm 
C o m o resultado de sus del iberaciones sobre este tema, l a 

T e r c e r a R e u n i ó n d e l Consejo I n t e r a m e r i c a n o de Jur isconsul ­

tos aprobó l a Resolución X I I I , que tuvo p o r título " P r i n c i -
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pios de México sobre régimen jur íd ico d e l m a r " en l a que 

tales p r i n c i p i o s q u e d a r o n agrupados e n c inco partes que se 

ref ieren a otros tantos aspectos d e l régimen en cuestión: M a r 

t e r r i t o r i a l , P l a t a f o r m a c o n t i n e n t a l , Conservación de los recur­

sos v ivos de l a a l ta m a r , Líneas de base, y Bahías. E l Consejo 

de Jurisconsultos reconoció los p r i n c i p i o s i n c l u i d o s en su R e ­

solución "como expresión de l a conciencia jurídica del C o n ­

t inente , y como aplicables p o r los Estados americanos". L o s 

p r i n c i p i o s formulados en l a Resolución respecto a l m a r terri­

t o r i a l fueron los siguientes: 2 ° 

1 . L a extensión de tres m i l l a s para d e l i m i t a r el m a r 
t e r r i t o r i a l es insuf ic iente y n o constituye u n a n o r m a 
general de Derecho I n t e r n a c i o n a l . P o r lo tanto, se jus­
t i f ica la ampliación de l a zona de m a r t radic ionalmente 
l l a m a d a " m a r t e r r i t o r i a l " . 

2. C a d a Estado tiene competencia para f i jar su m a r 
t e r r i t o r i a l hasta límites razonables, atendiendo a factores 
geográficos, geológicos v biológicos, así como a las nece­
sidades económicas de su población y a su seguridad y 
defensa. 

E n marzo de 1956 se reunió en C i u d a d T r u j i l l o l a " C o n ­

ferencia Especia l izada I n t e r a m e r i c a n a sobre 'Preservación de 

los Recursos N a t u r a l e s : P l a t a f o r m a S u b m a r i n a y Aguas d e l 

M a r ' " , a l a que conforme a l o dispuesto en l a Resolución 

X I I I del Consejo de Jur isconsultos se r e m i t i e r o n las conc lu­

siones a que este ú l t imo había l legado en su R e u n i ó n de 

México . 

L a Conferencia , s in embargo, fue menos afortunada en sus 

trabajos que los jur isconsultos , ya que sólo p u d o f o r m u l a r 

u n a conclusión pos i t iva , r e l a t i v a a u n a sola mater ia , o sea e l 

derecho exclusivo d e l Estado r ibereño a explotar los recursos 

naturales de l lecho y subsuelo de l a p l a t a f o r m a c o n t i n e n t a l . 

T o c a n t e a l a a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l l a C o n f e r e n c i a , en 

su Resolución I , 2 1 se l imitó a someter a los Estados A m e r i ­

canos la siguiente conclusión c o n t e n i d a en e l séptimo párrafo 

de d i c h a Resolución: 

" E x i s t e d i v e r s i d a d de posiciones entre los Estados repre-
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sentados en esta Conferenc ia en cuanto a l a extensión del m a r 

t e r r i t o r i a l . " 

Parece o p o r t u n o hacer n o t a r a guisa de conclusión que e l 

análisis de las diversas resoluciones interamericanas aquí exa­

m i n a d a s 2 2 o b l i g a a c o n c l u i r que su valor , lo m i s m o desde 

el p u n t o de vista jurídico que desde e l técnico, como contr i ­

buciones que contengan elementos constructivos para l a fi ja­

ción i n t e r n a c i o n a l de l a a n c h u r a del m a r t e r r i t o r i a l es m u y 

diverso. 

L a Declaración de Panamá, además de haber sido elabo­

r a d a únicamente p a r a l a protección de l a n e u t r a l i d a d en 

t iempo de guerra, n o l legó n u n c a a tener p l e n a vigencia; l a 

mayoría de las restantes resoluciones adolecen de cierta con­

fusión, ya sea p o r fal ta de precisión en los conceptos o p o r 

i d e n t i f i c a r erróneamente a l m a r t e r r i t o r i a l con e l m a r epicon­

t i n e n t a l o aguas suprayacentes de l a p la ta forma c o n t i n e n t a l . 

D e l a reseña real izada se destacan, en consecuencia, como 

los dos documentos de m a y o r trascendencia y mayor v a l o r 

permanente que se h a y a n a d o p t a d o en e l orden interameri ­

cano sobre l a mater ia , l a resolución X I I I aprobada en M é x i c o 

p o r e l Consejo Interamericano de Jurisconsultos a p r i n c i p i o s 

de 1956, p o r l a que se reconoció expresamente que "cada 

Estado tiene competencia p a r a f i jar su m a r t e r r i t o r i a l hasta 

límites razonables", y l a recomendación que quince años antes 

había adoptado el C o m i t é I n t e r a m e r i c a n o de N e u t r a l i d a d en 

R í o de J a n e i r o y en l a que puede encontrarse u n a definición 

aritmética de esos " l ímites razonables" en l a regla propuesta 

o o r e l C o m i t é f i l a n d o a l m a r t e r r i t o r i a l u n a anchura de 12 

m i l l a s marinas . 

L a o b r a d e l a Comisión d e D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l d e l a s 

N a c i o n e s U n i d a s 

E n su p r i m e r período de sesiones celebrado en 1949, l a 

Comis ión de Derecho I n t e r n a c i o n a l de las Naciones U n i d a s 

preparó u n a l ista p r o v i s i o n a l de materias cuya codificación 

consideraba necesaria y posible . E n t r e esas materias q u e d a r o n 

c o m p r e n d i d o s e l régimen de l a a l t a m a r y e l m a r t e r r i t o r i a l . 
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L a C o m i s i ó n incluyó en e l m i s m o p e r i o d o de sesiones e l 

rég imen de l a a l t a m a r entre las materias a cuyo estudio debía 

darse p r i o r i d a d y designó a l jur is ta holandés, señor J . P. A . 

François , como R e l a t o r especial. Poster iormente, de acuerdo 

c o n l a recomendación f o r m u l a d a p o r l a A s a m b l e a G e n e r a l 

en su Resoluc ión 374 ( IV) , l a Comisión, en su T e r c e r P e r i o d o 

de Sesiones, efectuado en 1951, decidió i n i c i a r sus trabajos 

sobre e l régimen del m a r t e r r i t o r i a l y n o m b r ó igualmente a l 

señor François como R e l a t o r especial p a r a esta mater ia , cargo 

que y a él m i s m o había desempeñado en l a Segunda Comisión 

de l a C o n f e r e n c i a para l a Codif icación d e l Derecho Interna­

c i o n a l de 1930, Comis ión que fue l a encargada de estudiar l a 

cuestión del m a r t e r r i t o r i a l . 

E l texto del A r t í c u l o 1 e laborado p o r l a Comisión sobre 

l a " N a t u r a l e z a jurídica del m a r t e r r i t o r i a l " n o suscitó pro­

blemas de i m p o r t a n c i a . L o s m i e m b r o s de l a Comis ión p u ­

d i e r o n ponerse fácilmente de acuerdo respecto a l a siguiente 

redacción: 

1. L a soberanía de u n Estado se ext iende a u n a zona 
de m a r adyacente a sus costas, designada c o n el n o m b r e 
de m a r t e r r i t o r i a l . b 

2. Esta soberanía se ejerce en las condiciones fijadas 
p o r estos artículos y p o r las demás normas d e l derecho 
i n t e r n a c i o n a l . P 

E l c o n t e n i d o de este Art ículo , como lo puso de relieve e l 

c o m e n t a r i o de l a Comisión, corresponde esencialmente a l 

a p r o b a d o ya en 1930 p o r l a C o n f e r e n c i a de L a H a y a y dejó 

c laramente sentado que " los derechos d e l Estado ribereño 

sobre e l m a r t e r r i t o r i a l n o d i f i e r e n , en cuanto a su natura­

leza, de los derechos soberanos que e l Estado ejerce sobre las 

demás partes de su t e r r i t o r i o " . 

T a m p o c o originó di f icultades l a adopción d e l texto d e l 

A r t í c u l o 2 re la t ivo a la "natura leza jur ídica d e l espacio aéreo 

s i tuado sobre e l m a r t e r r i t o r i a l , d e l lecho y d e l subsuelo de 

ese m a r " y cuyo texto, que corresponde también en el fondo 

a l de l a C o n f e r e n c i a de 1930, es el s iguiente: 
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L a soberanía d e l Estado ribereño se ext iende tam­
bién a l espacio aéreo situado sobre e l m a r t e r r i t o r i a l , 
así como a l lecho y a l subsuelo de ese mar. 

L a C o m i s i ó n aprobó igualmente s in mayores tropiezos e l 

Art ículo 66,23 p o r e l q u e q u e d o reconocida la " z o n a c o n t i g u a " , 

se fijó su a n c h u r a y se d e f i n i e r o n las dif icultades d e l Estado 

ribereño en l a m i s m a . 

A l contrar io de l o que sucedió con los tres Art ículos ante­

riores, l a preparación de u n texto que mereciera l a aproba­

ción de l a Comis ión p a r a e l Art ícu lo 3, que debía f i jar l a 

" a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l " , resultó ser tarea tan a r d u a y 

c o m p l i c a d a q u e a l f i n a l l a Comisión se v i o o b l i g a d a a decla­

rarse i m p o t e n t e p a r a l l e v a r l a a cabo, e x p l i c a n d o como con­

clusión que " l a Comisión estima que la a n c h u r a d e l m a r 

t e r r i t o r i a l h a de ser f i jada p o r u n a Conferencia i n t e r n a c i o n a l " . 

C o n v i e n e , n o obstante, hacer u n a breve recapitulación de 

las diversas etapas d e l trabajo de l a Comisión en esta m a t e r i a , 

ya que los dist intos proyectos sometidos a su consideración 

por e l R e l a t o r especial y las diversas sugestiones y opiniones 

expuestas a l respecto resul tan part icu larmente i lustrat ivas para 

mejor c o m p r e n d e r e l alcance d e l texto que f ina lmente incluyó 

l a Comis ión bajo el r u b r o d e l " A r t í c u l o 3". 

E n su p r i m e r I n f o r m e (1952), 2 4 e l R e l a t o r especial sugirió 

el texto siguiente p a r a e l Ar t í cu lo en cuestión: 

L a a n c h u r a de l a zona de m a r d e f i n i d a en e l Art ícu­
lo 1 será f i jada p o r e l Estado ribereño, pero n o podrá 
exceder de seis m i l l a s marinas. 

Basándose en u n estudio de l a legislación en vigor, com­

p i l a d a p o r l a Secretaría y otras entidades, el R e l a t o r especial 

manifestó que creía "deber señalar que no tendría n i n g u n a 

p r o b a b i l i d a d de éxito u n a propuesta e n c a m i n a d a a f i jar l a 

a n c h u r a en tres m i l l a s ; e l acuerdo sobre esta distancia , sea d e 

i l e g e l a t a , sea d e l e g e j e r e n d a , le parece i m p o s i b l e " . A l p r o p i o 

tiempo, e l R e l a t o r especial estimó que " e l p r o b l e m a exige u n a 

solución, pues si se dejara a cada Estado l a l i b e r t a d absoluta 

d e f i jar p o r sí solo l a a n c h u r a de su m a r t e r r i t o r i a l , se m o d i -
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ficaría de m a n e r a i n a d m i s i b l e e l p r i n c i p i o de l a l i b e r t a d de 

los mares". E n consecuencia, sugirió que se adoptase como 

solución c o n c i l i a d o r a l a d is tanc ia de seis mi l las , si b i e n a d m i ­

tió q u e esta a n c h u r a podría encontrar oposición tanto p o r 

parte de los Estados part idar ios de las tres m i l l a s como de 

aquel los otros que p r o p u g n a n u n a a n c h u r a superior a las seis 

m i l l a s . 

E n su segundo i n f o r m e (1953), 2 5 e l R e l a t o r especial pre­

sentó u n a nueva propuesta p a r a e l Art ícu lo que decía así: 

1. L a a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l será f i jada p o r e l 
Estado r ibereño; pero n o podrá exceder de 12 m i l l a s 
marinas contadas a p a r t i r de l a l ínea de base d e l m a r 
t e r r i t o r i a l . 

2. E l l i b r e paso p o r e l m a r t e r r i t o r i a l queda garanti­
zado en las condiciones previstas p o r este reglamento. 

3. E l Estado ribereño sólo podrá reclamar derechos 
de pesca exclusivos p a r a sus nacionales hasta u n a distan­
c i a de 3 m i l l a s mar inas contadas a p a r t i r de l a l ínea de 
base del m a r t e r r i t o r i a l . Más allá de ese límite de 3 
m i l l a s marinas , e l Estado ribereño podrá someter l a pes­
ca en el m a r t e r r i t o r i a l a u n a reglamentación cuyo único 
f i n sea la protección de las riquezas del mar. N o deberá 
hacerse discriminación a l g u n a en detr imento de los súb-
ditos de los Estados extranjeros. 

4. S i se discut iera la l e g i t i m i d a d de las medidas adop­
tadas a este efecto, l a controversia será sometida a u n 
p r o c e d i m i e n t o i n t e r n a c i o n a l de concil iación y, si n o h u ­
biere acuerdo, a l arbitraje . 

E l párrafo 1 de este proyecto d e l R e l a t o r especial reviste 

p a r t i c u l a r significación p a r a demostrar lo i n f u n d a d o de los 

argumentos alegados en el sentido de que u n a a n c h u r a d e l 

m a r t e r r i t o r i a l de 12 m i l l a s sería contrar ia a l a l i b e r t a d de 

navegación. C o n v i e n e , en efecto, tener presente que q u i e n l o 

presentó fue n a d a menos que u n o de los más d is t inguidos 

internacional istas de H o l a n d a , país que desde los t iempos de 

G r o c i o se h a contado siempre entre los más decididos defen­

sores de la l i b e r t a d de los mares, y que además el p r o p i o 

profesor Francois es, s in d u d a , u n a de las autoridades más 

versadas en la m a t e r i a , puesto que, como ya antes se indicó, 
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desde l a C o n f e r e n c i a de 1930 h a venido ocupándose de l a 

a n c h u r a del m a r t e r r i t o r i a l . 

N a t u r a l m e n t e que el proyecto provocó objeciones de parte 

de numerosos miembros de l a Comisión. E n efecto, su párra­

fo i ° fue objetado p o r quienes sostenían l a a n c h u r a de 3 m i ­

llas, en tanto que el párrafo 3 que despojaba a l a noción de 

m a r t e r r i t o r i a l de u n o de sus elementos esenciales, o sea el 

derecho exclusivo de pesca p a r a el Estado ribereño, n o p u d o 

resultar aceptable p a r a quienes p r o p u g n a b a n u n m a r territo­

r i a l de 12 m i l l a s con l a p l e n i t u d de los derechos que i n c l u y e 

e l concepto de soberanía. 

E l R e l a t o r especial, en su tercer Informe (1954), 2 6 m o d i f i ­

có su propuesta anter ior y presentó u n nuevo texto que, si 

b i e n d a b a satisfacción a los part idar ios de l a a n c h u r a de 3 

mi l las , debía forzosamente ser todavía más inaceptable p a r a 

los q u e defendían m a y o r anchura , ya que además de m a n ­

tener las restricciones a los derechos exclusivos de pesca, re­

ducía, así fuese solamente en p r i n c i p i o , a 3 m i l l a s l a a n c h u r a 

d e l p r o p i o m a r t e r r i t o r i a l . E l texto de este nuevo proyecto 

fue e l s iguiente: 

1. L a a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l será de 3 m i l l a s m a ­
rinas, contadas a p a r t i r de su l ínea de base. 

2. E l Estado ribereño podrá, n o obstante, sujeto a 
las condiciones que más adelante se i n d i c a n , extender e l 
m a r t e r r i t o r i a l hasta u n límite m á x i m o de 12 m i l l a s 
contadas a p a r t i r de su l ínea de base. 

a) Q u e d a garantizado el l i b r e paso en toda l a exten­
sión d e l m a r t e r r i t o r i a l , en las condiciones previstas p o r 
este reglamento. 

b ) E l Estado ribereño sólo podrá rec lamar derechos 
de pesca exclusivos para sus nacionales hasta u n a distan­
c i a de 3 m i l l a s mar inas contadas a p a r t i r de l a l ínea de 
base d e l m a r t e r r i t o r i a l . Más allá de ese l ímite de % 
m i l l a s mar inas , el Estado ribereño podrá someter l a pes"-
ca en e l m a r t e r r i t o r i a l a u n a reglamentación cuyo ú n i c o 
f i n sea l a protección de las riquezas del mar . N o deberá 
hacerse discriminación a l g u n a en detr imento de los súb-
ditos de los Estados extranjeros. S i se discut iera l a legi­
t i m i d a d de las medidas adoptadas a este efecto, l a con-
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troversia será sometida a u n p r o c e d i m i e n t o i n t e r n a c i o n a l 
de concil iación y, si n o h u b i e r e acuerdo, a l arbitraje. 

E n 1954, l a Comis ión informó ^ a l a A s a m b l e a G e n e r a l 

sobre l a marcha de sus trabajos relativos a esta cuestión en 

los siguientes términos: 

E n cuanto a l a a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l , se expre­
saron diferentes opiniones en el curso de los debates ce­
lebrados en los dist intos periodos de sesiones de l a Co­
misión. 

Se h i c i e r o n las siguientes sugestiones: 

1) A d o p t a r u n l ímite u n i f o r m e de 3, 4, 6 ó 12 m i l l a s ; 
2) F i j a r l a a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l en 3 m i l l a s , 

autor izando a l m i s m o t iempo a l Estado ribereño a ejer­
cer hasta u n a distancia de 12 m i l l a s los derechos recono­
cidos p o r l a Comisión de D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l sobre 
las zonas contiguas; 

3) F i j a r la a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l en 3 m i l l a s , 
autor izando a l m i s m o t i e m p o a l Estado ribereño a ex­
tender este l ímite a 12 m i l l a s en las condiciones si­
guientes: 

1) L i b r e paso en toda l a extensión d e l m a r terri­
t o r i a l ; P 

n) E l Estado r ibereño sólo podrá rec lamar derechos 
exclusivos en favor de sus nacionales en cuanto a la pes­
ca hasta u n a d is tanc ia de 3 m i l l a s mar inas contadas a 
p a r t i r de l a l ínea de base d e l m a r t e r r i t o r i a l . Más allá 
de este l ímite de 3 m i l l a s mar inas , e l Estado ribereño 
podrá someter l a pesca en e l m a r t e r r i t o r i a l a u n a regia-
mentación cuyo único f i n sea l a protección de las r ique­
zas del m a r ; 

4) Reconocer que todo Estado puede f i jar como an­
c h u r a del m a r t e r r i t o r i a l u n a distancia que oscila entre 
3 y 12 m i l l a s ; 

5) A d o p t a r u n l ímite u n i f o r m e p a r a todos los Esta­
dos ribereños situados en torno a l m i s m o m a r o en l a 
m i s m a parte d e l m u n d o ; 

6) F i j a r u n l ímite diferente p a r a los distintos Esta­
dos, teniendo en cuenta las circunstancias especiales de 
cada caso y los derechos históricos; 

7) T o m a r como base de l a a n c h u r a d e l m a r territo­
r i a l l a superficie d e l m a r que cubre su p l a t a f o r m a con­
t i n e n t a l ; 
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8) Reconocer que l a a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l de­
pende de factores distintos que varían en cada caso; y 
aceptar que todo Estado ribereño tiene derecho a f i jar 
p o r sí m i s m o l a anchura d e l m a r t e r r i t o r i a l conforme a 
sus necesidades; 

9 ) P r o p o n e r que l a a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l , en 
cuanto n o h a sido aún d e t e r m i n a d a p o r convenciones 
especiales, sea f i jada p o r u n a conferencia diplomática 
convocada a l efecto. 

L a Comisión n o i g n o r a que cada u n a de estas solu­
ciones chocará con l a oposición de algunos Estados. S i n 
embargo, n o será posible l legar a u n acuerdo si los Esta­
dos n o están dispuestos a hacer concesiones. 

E n estas condiciones ayudaría m u c h o a l a Comis ión 
q u e los G o b i e r n o s declararan en sus observaciones sobre 
estos proyectos de artículos, cuál es su a c t i t u d sobre l a 
cuestión de l a a n c h u r a del m a r t e r r i t o r i a l y d i e r a n su 
o p i n i ó n sobre l a solución que les parezca conveniente. 
L a Comis ión confía en que las respuestas de los gobier­
nos le permit irán f o r m u l a r respuestas concretas sobre 
esta cuestión. 

A l año siguiente, o sea en 1955, l a Comis ión resolvió apro­

b a r c o n carácter p r o v i s i o n a l el siguiente texto p a r a integrar 

e l A r t í c u l o 3: 2 8 

1. L a Comis ión reconoce que l a polít ica internacio­
n a l n o es u n i f o r m e p o r que respecta a l a l imitación tra­
d i c i o n a l de l m a r t e r r i t o r i a l a tres m i l l a s . 

2. L a Comisión considera que el derecho internacio­
n a l n o es u n i f o r m e p o r lo que respecta a la l imitación 
t r a d i c i o n a l de l m a r t e r r i t o r i a l a tres m i l l a s . 

3. L a Comisión, s in tomar n i n g u n a decisión en cuan­
to a l a a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l más acá de este lími­
te, considera que el derecho i n t e r n a c i o n a l n o o b l i g a a 
los Estados a reconocer u n a a n c h u r a super ior a 3 m i l l a s . 

L a C o m i s i ó n solicitó las opiniones de los G o b i e r n o s res­

pecto a d i c h o texto y en su octavo período de sesiones cele­

b r a d o e n 1956 adoptó f ina lmente e l texto que fue t rasmit ido 

a l a A s a m b l e a G e n e r a l de las Nac iones U n i d a s en su X I Pe­

r i o d o de Sesiones y que figuró entre los 73 Art ículos que, con­

forme a l a Resolución 1105 ( X I ) de l a A s a m b l e a , s i rv ieron de 
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base a l a C o n f e r e n c i a de G i n e b r a p a r a sus trabajos. E l texto 

d e l A r t í c u l o e n cuestión es el s iguiente: 

1. L a Comisión reconoce que l a práctica internacio­
n a l no es u n i f o r m e p o r lo que respecta a l a delimitación 
d e l m a r t e r r i t o r i a l . 

2. L a Comis ión considera que el derecho internacio­
n a l no autor iza a extender e l m a r t e r r i t o r i a l más allá de 
12 mi l las . 

3. L a Comisión, s in tomar n i n g u n a decisión en cuan­
to a l a a n c h u r a del m a r t e r r i t o r i a l , más acá de este lími­
te, toma nota , por u n a parte, de que muchos Estados h a n 
f i jado u n a anchura super ior a tres m i l l a s , y p o r otra, de 
q u e muchos Estados n o reconocen esa a n c h u r a si l a de 
su m a r t e r r i t o r i a l es in fer ior . 

4. L a Comisión estima que l a a n c h u r a d e l m a r terri­
t o r i a l h a de ser f i jada p o r u n a conferencia i n t e r n a c i o n a l . 

E n e l Informe 2 » que r indió a l a A s a m b l e a sobre l a l a b o r 

r e a l i z a d a en su Octavo Período de Sesiones, l a Comisión ex­

p l icó l a génesis d e l texto q u e acaba de reproducirse y las 

razones que l a m o v i e r o n a a d o p t a r l o c o n e l siguiente C o m e n ­

t a r i o : 

1) E n su séptimo período de resesiones, l a Comisión 
adoptó algunas normas directivas en cuanto a la anchu­
r a d e l m a r terr i tor ia l . Antes de redactar e l texto def in i ­
t ivo d e l correspondiente art ículo, l a Comis ión h a que­
r i d o enterarse de las observaciones de los Gobiernos . 

2) E n p r i m e r lugar , l a C o m i s i ó n había reconocido 
que l a práctica i n t e r n a c i o n a l n o era u n i f o r m e en l o q u e 
tocaba a l a l imitación t r a d i c i o n a l d e l m a r t e r r i t o r i a l a 
tres m i l l a s . E n opin ión de l a Comis ión, se trataba de l a 
af irmación de u n hecho incontestable. 

3) L a Comis ión dec laraba luego que e l derecho i n ­
ternac ional n o autor izaba a extender e l m a r t e r r i t o r i a l 
más allá de 12 m i l l a s . A su entender, extender de esa 
m a n e r a e l m a r t e r r i t o r i a l constituía u n a infracción del 
p r i n c i p i o de l a l i b e r t a d d e l m a r y era, p o r lo tanto, con­
trar io a l derecho i n t e r n a c i o n a l . 

4) L a Comisión declaraba p o r ú l t imo que no toma­
ría n i n g u n a decisión en cuanto a l a a n c h u r a del m a r te­
r r i t o r i a l más acá d e l l ímite de doce m i l l a s . A l g u n o s de 
sus m i e m b r o s o p i n a r o n que, como l a regla que f i ja esta 
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a n c h u r a en tres m i l l a s se había apl icado muy frecuente­
mente en e l pasado y Estados marítimos importantes l a 
mantenían en v igor en l a a c t u a l i d a d , debía considerarse 
q u e d i c h a regla, a fa l ta de c u a l q u i e r otra que gozase de 
l a m i s m a a u t o r i d a d , se h a l l a b a reconocida p o r el derecho 
i n t e r n a c i o n a l y era o b l i g a t o r i a p a r a todos los Estados. 
E s t a opinión n o o b t u v o e l apoyo de l a mayoría de l a 
Comisión- de todos modos, tampoco p u d o ponerse de 
acuerdo, en el séptimo período de lesiones, acerca de cual­
q u i e r otro límite. L a Comis ión n o cal i f icaba de infrac­
ción d e l derecho i n t e r n a c i o n a l el hecho de que u n Esta­
d o extendiera l a a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l a u n a 
dis tanc ia s i tuada entre a v 12 m i l l a s Esta extensión 
sería vál ida para c u a l q u i e r Estado que n o se o n T s l r a 
a ella y con más razón' aún p a r a c u a l q u i e r Estado 'qüe 
k h u b i e r a reconocido p o r vía c o ^ 
te o q u e f o ^ a p í r ^ 

q u e ^^^^^^d^d7Z¡Sm° de l m a r 
t i r r i t o r i a U n L o o r a 12 ^ ^ ^ ^ S d X ?Z 
T r n n e s pL c u a l q u i e r Estado que p u d i e r a hacer valer u n 
S e n e ^ h i s t ó r i c o a este rÍpecto P ^ T excepción hecha 
de estos casos Ta ¿ o m sio'n se n e r ó POV íscasa mavor a 
a poner en tela de húc o el tev^'d^lo^e^S™ 
a no reconocer u n a " e S e n s i ó n de? m a r e r r k o r i a l supe 
ñ o r a tres m i l l a s territorial supe-

5) E n su octavo período de sesiones, l a Comisión h a 
vue l to a estudiar este p r o b l e m a , teniendo en cuenta las 
observaciones de los gobiernos. L a s respuestas de los go­
biernos h a n mostrado u n a gran divergencia de opiniones , 
y esa divergencia se h a r e f i a d o también en el se'no de l a 
Comis ión. A l g u n o s de sus m i e m b r o s o p i n a b a n que l a an­
c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l debía ser f i jada p o r cada Esta­
do ribereño, en e l ejercicio de sus poderes soberanos. 
T a m b i é n est imaban que e n todos los casos en que l a 
del imitación del m a r t e r r i t o r i a l se ha l le just i f icada p o r 
las necesidades reales d e l Estado ribereño, la anchura d e l 
m a r t e r r i t o r i a l es conforme a l derecho i n t e r n a c i o n a l ; éste • n 
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ciera a cada Estado ribereño e l derecho a u n m a r terri­
t o r i a l de tres m i l l a s p o r lo menos. L a a n c h u r a del m a r 
t e r r i t o r i a l no podía exceder de 12 m i l l a s . S i , entre esos 
l ímites, l a a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l de u n Estado no 
estaba f i jada por u n largo uso, n o debía rebasar l a an­
c h u r a necesaria para satisfacer los intereses de ese Esta­
d o , teniendo en cuenta los intereses justif icados de los 
otros Estados en e l m a n t e n i m i e n t o de l a l i b e r t a d de l a 
a l t a m a r y de l a a n c h u r a generalmente a p l i c a d a en l a re­
gión. E n caso de l i t i g i o , l a cuestión, a petición de u n a 
de las partes, sería sometida a l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de 
Just ic ia . U n a cuarta propuesta tendía a declarar que el 
Estado ribereño puede fi jar, p a r a su m a r t e r r i t o r i a l , y 
según sus necesidades económicas y estratégicas, u n a an­
c h u r a c o m p r e n d i d a entre 3 y 12 m i l l a s , a reserva de que 
reconozcan esta a n c h u r a los Estados que t ienen u n m a r 
t e r r i t o r i a l menos ancho. U n a q u i n t a propuesta pedía 
q u e l a a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l fuese de tres mi l las , 
pero que se reconociese u n a a n c h u r a m a y o r si se basaba 
en e l derecho consuetudinar io . T o d o Estado podría, 
además, f i jar la a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l a u n a dis­
tancia super ior a tres mi l las , pero esta extensión no po­
dría ser opuesta a los Estados que n o l a hubiesen reco­
n o c i d o v que n o hubiesen adoptado u n a distancia igual 
o m a y o n E n n i n g ú n caso l a a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l 
podr ía ser superior a 12 m i l l a s . 

6) N i n g u n a de estas propuestas p u d o obtener l a ma­
yoría. L a Comis ión aceptó p o r ú l t imo, p o r mayoría de 
votos, e l texto que h a i n c l u i d o en el p r L n t e 'proyecto 
c o m o artículo 3, reconociendo que su f o r m a se separa de 
la de los otros Artículos. 4 1 

7 ) L a Comisión h a p o d i d o c o m p r o b a r que el derecho 
de f i jar e l l ímite del m a r t e r r i t o r i a l e n tres m i l l a s n o h a 
s ido d iscut ido . H a declarado que el derecho internacio­
n a l n o permite extender este l ímite más allá de 12 m i l l a s . 
E n cuanto a l derecho de f i jar e l l ímite entre 3 y 12 mi l las , 
l a C o m i s i ó n h a tenido que reconocer q u e hay u n a gran 
d ivergenc ia en l a práctica i n t e r n a c i o n a l . T e n i e n d o en 
cuenta que varios Estados h a n establecido u n a a n c h u r a 
entre 3 y 12 mi l las , pero que otros n o están dispuestos a 
reconocer esta extensión, a l a Comis ión n o le ha sido 
p o s i b l e tomar u n a decisión sobre este p u n t o y ha m a n i ­
festado que, a su j u i c i o , esta cuestión habría de ser deci­
d i d a p o r u n a conferencia i n t e r n a c i o n a l de p lenipoten-

8) D e lo que antecede resulta que l a Comisión se h a 
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manifestado c laramente contra las pretensiones que t ien­
den a extender el m a r t e r r i t o r i a l hasta u n a a n c h u r a que, 
a j u i c i o de la Comisión, envuelve u n a amenaza p a r a e l 
p r i n c i p i o que desde G r o c i o h a regido el derechÓ marí­
t i m o : el de l a l i b e r t a d de l a a l ta mar. P o r otro lado, l a 
Comisión n o h a logrado determinar el l ímite entre 3 
y 12 mi l las . 

9) L a Comisión h a estudiado la p o s i b i l i d a d de adop­
tar u n a regla que dispusiera que todos los confl ictos 
referentes a l a a n c h u r a del m a r t e r r i t o r i a l habrán de ser 
sometidos a l a jurisdicción o b l i g a t o r i a de l a C o r t e Inter­
n a c i o n a l de J u s t i c i a . Pero l a mayoría de l a Comis ión n o 
h a q u e r i d o encargar a l a C o r t e de resolver los confl ictos 
referentes a u n a m a t e r i a en l a cua l l a c o m u n i d a d inter­
n a c i o n a l n o h a logrado a ú n f o r m u l a r u n a regla de dere­
cho. N o h a q u e r i d o delegar u n a función esencialmente 
legis lat iva en u n órgano j u d i c i a l , e l cual , p o r otra parte, 
n o podría dictar decisiones que obligasen a Estados q u e 
no fuesen partes en causa. P o r estas razones, h a estima­
do que debería ser r e m i t i d a a l a conferencia prevista. 

D e l a breve recapitulación que acaba de hacerse de los tra­

bajos de l a Comisión de Derecho I n t e r n a c i o n a l relativos a l a 

fijación de l a a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l , se desprenden algu­

nos hechos de especial significación que conviene destacar. 

E n p r i m e r lugar , resulta de interés c o m p r o b a r que e l R e l a ­

tor especial hizo notar , desde su p r i m e r Informe, que l a anchu­

r a de 3 m i l l a s n o ofrecía n i n g u n a p r o b a b i l i d a d de éxito y que 

" e l acuerdo sobre esta d is tancia , sea de l e g e l a t a sea d e l e g e 

f e r e n d a , le parece i m p o s i b l e " . D e ahí que en su p r i m e r Infor­

me haya propuesto u n l ímite de 6 m i l l a s de anchura , e n e l 

segundo haya elevado ta l l ímite hasta 12 mi l las , y en e l tercero, 

a u n q u e f i jando en p r i n c i p i o u n a a n c h u r a de 3 m i l l a s , haya 

m a n t e n i d o n o obstante l a facul tad d e l Estado ribereño de ex­

tender su m a r t e r r i t o r i a l hasta e l m i s m o límite m á x i m o ante­

r i o r m e n t e sugerido, es decir , hasta 12 m i l l a s . 

E n segundo término, conviene as imismo poner de rel ieve 

que l a Comisión, como l o indicó en el párrafo 4 de su comen­

tario a l Ar t í cu lo 3 antes transcrito, reconoció que " l a val idez 

de u n a a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l i n f e r i o r a 12 m i l l a s podría 

ser defendida e r g a o m n e s p o r c u a l q u i e r Estado que p u d i e r a 
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hacer valer u n derecho histórico a este respecto", a u n cuando 

se h a y a negado " p o r escasa mayor ía" a adoptar idéntica a c t i t u d 

en l o que atañe a todos los demás casos. 

D e b e f ina lmente recalcarse que e l texto d e l párrafo 2 d e l 

A r t í c u l o 3 a p r o b a d o en d e f i n i t i v a p o r l a Comisión encierra, a 

pesar de l a ausencia de decisión expresa de l a Comisión, el 

r e c o n o c i m i e n t o implíc i to de que toda a n c h u r a d e l m a r terri-

r i a l q u e no exceda de 12 mi l las está autor izada p o r el Derecho 

I n t e r n a c i o n a l , ya que, en sentido posit ivo, n o cabe otra inter­

pretación a l a proposición negativa del párrafo 2 d e l Art ícu lo 3 

en e l que se declara que: " L a Comisión considera que e l Dere­

cho I n t e r n a c i o n a l n o autor iza a extender el m a r t e r r i t o r i a l más 

allá de 12 m i l l a s . " 
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